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A Secretária de Administração, Plancjamento e Finança:,_y_"4 q!.it^o, presente proce¡¡9 
_cle

INEXI6IBILIDADE DE LICITAÇÃO para o seguinte objeto: CONTRAIAÇAO DE SERVIÇOS

ÉcNIcos ESPECIALIZADoS DE LE,VANTAMENTO E PROPOSITURA DE DEMANDAS
JUDICIAIS E/OU ADMINIS]'RATIVAS PARA O CORRETO REPASSE AO FUNDO DE

Þrr.nrrðrpaçno Dos ttul..ttcÍpros DE loDAS AS eARCELAS RECEBIDAS PELA uxtÄo
FEDERAL COM O IMPOSTO DE RENDA E O IIVIPOSTO SOI]RE PRODUTOS INDUS.IRIAI,IZADOIì

DA FUNDAVTEUTAÇ¡.O LEGÄL

A presente inexibilidade de licitação encontra-se fundamentada no aú.. 25, inciso II, da Lei Federal

no 8.666, de 21 clejunho de 1993 e suas alterações posteriores e art. 1o da Lei Federal n" 14.03912020, 1"7

de agosto de2020, confbrme diploma legal abaixo citado:

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:

(...)
II - para a contratação de serviços técnicos emrmerados no art. 13 desta Lei, de natureza

silgular, com profissionais ou empresas de notórìa especialização, vedacla a

inexigibilidade para serviços cle publiciclade e divrtlgação;

A legislação supramencionada autoriza a inexibilidacle de licitação para os serviços tét:nicos cle

natuteza sing¡iar, co¡r profissionais ou elrpresas de notória especialit¿ção, iriolusive os serviços di:

protìssionais-advogado que são, por sua natweza, técnicos e sin¡rulares, É o que dispõe o art. 1o, da Lei

14.039120?0, que alterou a Lei no 8.90611994 (Estatuto da OAB):

Art. 10 ALei no 8.906, de 4 de julho deJ994(EstatutodaoAB),passaavigorar
acrescida do seguinte art. 3o-A:

"Art, 39-4. .Os serviços profissionais de advogado são, por sua naturcza, técnicos e

singulares, quando cornprovada sua notória especialização, nos termos da lei.

Paragrafo único. Considera-se notória especialização o profissional ou a sociedade cle

aclvogados cujo conceito no campo de sua cspecialidade, decorrente de Cesempenho

anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhirmento, equipel téctlica ou

de outros requisitos relacionaclos com suas atividades, perntita inferir que o seu tratralho é

essencial e indiscutivelmente o rnais adequado à plena satisl'ação do olr.ieto do contrato."

A L,ei l.'ederal no I 4.03()l20clispõe de uma prest.tnç,kct /e¡¡al. seguttclo a qtral siìo cle t'tatt:rez¿:;in¡itrlar

os ser.viç6s aclvocatícios que demandelr a cr)ntrataçiìc de ¡:rofÌssiorrais cc..m t¡otririrt c,sitr:cittiizuç:îrt;.

A notória especialização pocle ser al'erida por cliversos eleulentos c¡ue demonstrcnl a sittguìarliclarlc

clo pr.estatlor cle serviço, pelrnitinclo visualizar o carátcr incornunr e difèr'enciado clo strieitc'¡ cc¡lltratado. Ncsle

exato senticlo est¿i a clefìnição trazi<lapelo par'áglafo úrnico do atual artigo 3"-A clo Ilstatirto cir-l;\chocaciit -'-

reproclrrzinclooquejáconstanosartigos25,$lo,claLei.e,.666193 e30.$ln,da[,eiclas[istaiais.

Rafael Car'¿¿Jho Rezende Oliveira (2017, ¡t. 554-555), explica o que se h'ata serviço

técnico especializaclo, serviço singular e notória especìalização. Como se observa a seguit',

não há dúviCa da situação de inexibilidacJe de licitação para os serviços a serem executados

por meio clo escritório de advocacia a ser contratado:
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a) serviço técnico: são aqueles enumerados, exemplificativameÌlte,
8.66611993, tais como: estudos, planejamentos, pareceres, perícias, patro

etc.

b) serviço singular: a singularidade do serviço depende da demonstração da

excepcionalidade da necessidade a ser satisfeita e da irnpossibilidade de sua execução por

parte de um profissional comum; e
c) notória especialização do contratado: destaque e reconhecimento do mercado em sua

área de atuação, o que pode ser demonstrado por várias maneiras (estudos, experiências,

publ i cações, or ganização, ap are lh amento etc. ).
(OLIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende. Curso de Direito Administrativo. 5u ed., São

Paulo: GEN/Método, 2017, p. 554-555)

JUSTIFICATIVA ÐA C ONTRITAÇÃO
Buscar-se-á, aqui, a recuperação dos valores clo Fundo cle Participação dos Municípios de todas as

parcelas recebidas pela União F'ederal conl o lmposto de Rencla e o Imposto sobre Produtos

Industlializados.

O FPM, principal fonte de receita de 90% dos Municípios brasileiros, é composto pela repartição clas

receitas oriundas com a arrecadação do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza - IR
e do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, tendo a União Fecleral, por expressa determinação

constitucional, o dever de repassar um total de até 23,5o/o (r'inte e três inteiros e cittco décimos por

cento) aos municípios.

f)ito isto, devem ser incluídos na base de cálculo do FPlvl TODA E QUAI-QUER entrada oriunda do

lR e do IPI, aí incluídos os acessórios das cobranças e não apenas cleterminadas parcelas, colllo se

observa atualmente.

Registre-se a importância do município em buscar os créditos em seu nome' ainda que extt'a

orçamentários (como é o caso) até então não previstos no Mtlnicípio, e que deve ser buscado na

preservação arrecadatória de sua cornpetência, segundo preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal'

RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR/PRESTADOR

O fornecedor/prestador adiante foi escolhido porqlre é do ramo pertinente ao objeto demanclado,

presta serviço técnico especializado na área solicitada, é de natul'eza singular, possuindo notória

äspecialização, * upr"rentou tocla a dooumentação referente a habilitação jurídica, regularidade fiscal e

trábalhista e demais documentos de habilitação exigidos pela Lei 8.66611992, além de o preço está cle

conformidade com o de mercado, o que caracterizavantajosa a contratação à Administraçáo Pública local'

O serviço técnico de advoóacia por si só é de natureza técnica, por força de previsão legal no art.

lo, da Lei 14.03912020, que alterou a Lei no 8.90611994 (Estatuto da OAB). São.várias. as. ações que

tramitam no pocler Judiciáiio, que a cada ano aumentanl mais na quantidacle e na corrrplexidacle clas catlsâs e

na maioria das vezes, tais causas judiciais reclamam a presença cle um profissiortal de advocacia mais

experiente e versaclo nas questõ"r dotudur na área do Direito Público e da Adrninistração municipal,

fazendo-se necessária segurånçajurídica nos processosjudiciais, o que requer a contratação do escritório de

advocacia com corpo té-cnico' elperiente no ramo, não podendo qualquer escritório de aclvocacia/corpo

técnico ,.¡n ,*p.riência atuar em ramo do direito tão específîco e importante e central em toda a

Adrninistração Pública.
Acerca da notória especialização do contratado, consta que esses protìssionais são tnuito

experientes, pois ¡á muitos anos prestam serviços especializados para as Adm_inistrações municipais, com

inúmeros atestados de capacidade técnica, restaildo demonstrado através de todos os doculnentos anexados
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neste processo, especialmente pela vasta experiência do respectivo escritório de Acivocacia

MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrito no CNPJ n' 3 5.5 42.6121000 I -90,

Isto posto, restou demonstraclo que o esoritório cle advocacia esoolhido é o adequado para a

rcalizaçác dos serviços técnicos de natureza singular requeridos pelo município.

JUSTTFICATM DO PRBÇO

Os preços praticados pelo fornececlor/prestador escolhido são de mercaclo, restando demonstrando,

senr maiores aprof'undamentos consoante art. 7o, $ 3n, cla Instrução Normativa no 7312020, do Ministério da

Eco¡omia, mediante comparativo de preços de mercado junto aos órgãos públicos para objeto similar,

conforme se verifica comparando-o com os dados coletados, estan<Jo assirn justificaclo o preço contratar!o.

EMPRBSA: MONTEIRO E MONT'EIRO ADVOGADOS ¡^SSOCIADOS

CNPJ N": 35.542.61 2/0001 -90

ENDEREÇO: R Iingenheiro Oscar Fereir4 47,Rurro: Casa Forte, CEP 52.061-022, Recife/PE.

VALOR GLOBAL (R$): S73.215,32 (Oitocentos e setenta e três mil, duzentos e quinze reais e trinta e

clois centavos)
pER.ÍoDo DE coNTRATAÇÃo: l2 (DozE) Meses.

Assirn, submeto a presente justificativa para posterior ratificação e homologaçáo da presente clispcnsa,

corrsoante expressa o disposto no art. 26 daLei n" 8.666/93.

Amontada/CE, 07 de Julho cje 2023

¡

{W
Roberta Lorenn de Oliveirn Bruno

Secretária de Administração, Planejamento e Finanças
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DECLAITAÇ AO NN INEXIGIBILIDADB

Os Ordenadores de Despesas, abaixo assinados, considerando tudo o que consta do Processo Adrrinistrativo
de INEXIGIBILIDADE DE f,fCftaçÃO N' 07.07.03/2023,02, vêm emitir a presenl.e cleclaração cle

Inexigibilidade de Licitação, amparada no artigo 25, inciso II e $ l" c/c artigol3, Inciso V" ai"t.1" da Lei
14.03912020 e paríryrafo único do ar1.. 26, cla Lei ne 8.666193, cujo objeto é: CONTI{A1Á()AO DE
SERVIÇOS TECNICOS ESPECIALTZADOS DE LEVANTAMENTO E PROPOSITI]RA DE
DEIVIANDAS JUDICIAIS E/OU ADMINISTRATIVAS PAR.Ä^ O CORRETO REPASSE AO F'UNDO
DE PARTICIPAÇÃo DoS MUNIcÍPIoS DE ToDAS AS PARCIILAS IIECEBIDAS PELA UNIÃO
FEDERAI, COM O IMPOSTO DE RBNDA E O IMPOSTO SOBRE PROI}UTOS
INDUSTRIÄLIZADOS, com a empresa MONTEIRO tr MONTEIRO ADVOGADOS
ASSOCIADOS, inscrito no CNPJ tt'35.542.61210001-90, com valor global de R$ 873,215,32 (Oitocentos e

setenta e três mil, duzentos e quinze reais e trinta e dois centavos), em conformiclacle com as demais

oondições e exigências da contratação oujos sen,iços deverão ser executados no prazo 12 (rJoze) mcserr'

podendcr ser prorrogado a critério das partes e nos termos do art. 57 da lei n' 8.666193.

z\nrontada-CE, 07 de Julho de 2023

'/'lúþ,
Roberta Lor€ng de f)liveira Bruno

Secretária de Administração. Planejamento e Finanças
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Os Ordenadores de Despesas abaixo assinados, l1o uso de suas atribuiçöes legais e de acordo corn o qtre

deternrina cl artigo 26 da Lei ne 8.666193 e suas altelações posteriores, considerando o qtle consta cio

presente processo administrativo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO N" 07.07.ßD423.02, vem

lf¡rffffC¡.R a declaração cle inexigibiliclacle dc licitação para o objeto: CONTRATAÇÃO DE
SERVIÇOS TÉCNTCOS ESPECTAT,TZADOS DE LEVANIAMENTO E PROPOSI',TUR.A DE
DEMANDAS JUDICIÄIS E/OU ADMINISTRATIVAS PAI{I\ O CORRETO REPASSE AO II.UNDO
DE pARTrCrpAçÃO DOS MUNrCÍprOS ÐE TODAS ÄS PARCnLAS RnCEBIDAS PI;LA UNr,i.O
FEDERAL COM O IMPOSTO Dtr RENÐA E O IMPOSTO SOBRII PRIf,DI]TOS
INDUSTRIALIZADOS. FundamentoLegal: Artigo25, Incisoll,daLei Federal 8.665/93,com¡\rt.lo
cla Lei 14.03912020, em favor da empresa MONTELP.O E MONTIIIRO ADVOGADOS ASSOCIAÐOS'
registrado na OAB/PE, inscrito no CÑpJ n" 35.542.6L210001-90, oom sede na R Engenheiro Oscar lTetreira,

41, Bairro: Casa Forte, CEP 52.061-022, Recife/PE, com valor global de R$ 873.215,32 (Oitocerltos e

setenta e três mil, duzentos e quinze reais e trinta e dois centavos), períoclo de vigência de l?. (daze) meses,

podendo ser prorrogado a critério clas partes e rtos terntos do art. 57 da lei n" 8,666193, determinando que se

proceda a publicaçáo do devido extrato e se faça o competente ootttrato, merliante a prél'ia apresentação e

àprovação quanto à regularidade dos documentos cle habilitaçäo da empresa seleciottada nçste processc.

Amontada-CE, 07 de Julho de 2023

,r ,þ

I

tW)ß
Roberta Lol'ent tIc Olivcira Rruno

Secretár'ia de Adrninistração, Planejamento e Finanças
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EXTRATo DE ptlBr-tc¿.çÃo ÐE RATrIrrc¡.ÇÃo
TNEXTcTBILTDADE DE LtcIlAçÃ,o N" 0i.07 .0312023.02.

os oRDENADoRBS DE DEspES..\s Do vruNrcÍpro DE.q,I{oNTADA, ABAIXo ASSINAÐos,
EM cuMpRIMENTo À ntrrrrc.lçÃo, FAZ _eUBLICAR o EXTRÄTo RESUMIDO Do
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITÄÇAO, A SEGUIR:

OBJETO: CONTRA]AÇÃO p¡, SErìVÌçOS TÉCUICOS ESPECIALIZT\DOS DE I-EVANTAMENTO E

PROPOSITURA DE DEMANDAS JUDICIAIS E/OU ADMìNISTRAI-IVAS PARA O CORRETO

REpASSE Ao IìLrNDo DE ranucraçÃo Dos l,tuNlcÍplos DE ToDAS AS PARCELAS

RECË,BIDAS PELA UNIÃo FEDERAL COM O IMPOSI.O DE RFNDA E O IMPOSTO SOBRE

PRODUT'OS INDUSTR]ALIZADOS .

Fi{VORECIDA: MONTETRO E MONTtrIRO AÐVOGADOS ASSOCIADOS, rr:gis1r'arlo na OAB/PE,

inscrito nc CNPJ n" 35.542.61210001-90, com sede na R Engenheiro Oscar Ferreira. 4:l,Bairrct" Casa i"ìofie,

CEP 52.06 1 -022, Recife/PE.

VALOR GLOBAL: R$ 873.215,32 (Oitooentos e sctenta e três rnil. cluzentos e quinze rcais e lrinta e dois

centavos).

VIGûNCIADO CONTRÄTO: 12 meses

Declaração cle INEXIGIBILIDADE emitida e RA'LIFICADA pclos Ordenadores de Despesas clo mttnicípin

cle Amontada-CE.

Arnontada-CE, 07 de Julho <le 2023.

ilt"'
Roberta tr¡orerâ de Oliveira Brunc¡

Secretária de Administração, Planejarnento e Finanças
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crnrroÃo DE DrvulcaÇÃo DB IIxTRATo Dtr TNEXIcIBTI,rDADE DE

Certificamos que o extrato da Ratifîcação da INEXIGIBILIDADE DE l,tCneÇÃO N" 07.07.0312023.02,
cujo objeto é CONTRATAÇAO- DE SERVIÇOS TÉCNTCOS ESPECIALIZADOS DE
LEVANTAI\{ENTO E PROPOSITURA DE DEMANDAS JUDICIAIS E/OU ADMINISTRATIVAS
rARA o coRRETo RErASsE Ao FUNDo DB pARTIcu,a,çÃo Dos MuNrcÍpros Dn roDAS
As pARCELAS REcBBTDAS pEr,A uNrÃo FEDER,AL coM o lMposro DE RENDA E o
IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS foi afixado nesta data no flanelógrafo desta

Prefeitura Municipal, conforme estabelece a legislação em vigor.

Amontada-CE, 07 cle Julho de 202'3.

ûbo
Roberta Lorè:na dc Oliveira Bruno

Secretária de Aclministração, Planejamento e Finanças
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